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Nos termos do art. 2o da Lei no 9.131, de 24 de novembro de
1995, o Ministro de Estado da Educação, HOMOLOGA o Parecer no

277/2011, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de
Educação, favorável ao credenciamento da Escola de Administração
de Brasília, a ser estabelecida no SGAS Quadra 607, Conjunto D, L2
Sul, Módulo 49, Asa Sul, em Brasília, no Distrito Federal, mantida
pelo Instituto Brasiliense de Direito Público, sediado em Brasília,
Distrito Federal, observado o prazo máximo de 3 (três) anos, con-
forme o artigo 13, § 4º, do Decreto nº 5.773/2006, com a exigência
avaliativa prevista no artigo 10, § 7º,do mesmo Decreto, com a
redação dada pelo Decreto nº 6.303/2007, conforme consta do pro-
cesso e-MEC no 2 0 0 8 11 8 3 7 .

FERNANDO HADDAD

COORDENAÇÃO DE APERFEIÇOAMENTO
DE PESSOAL DE NÍVEL SUPERIOR

PORTARIA Nº 206, DE 21 DE OUTUBRO DE 2011

Dispõe sobre o apoio à execução do Pro-
grama Residência Docente no Colégio Pe-
dro II.

O Presidente da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pes-
soal de Nível Superior - Capes, no uso das atribuições que lhe são
conferidas pelos Incisos II e III, do art. 26 do Estatuto aprovado pelo
Decreto nº 6.316, de 20/12/07, publicado no DOU de 21 subsequente,
considerando:

- a atribuição da Capes e induzir e fomentar a formação
inicial e continuada de docentes, com o fim de valorizar o magistério
e contribuir para a elevação do padrão de qualidade da educação
básica, fixada pela Lei nº 11.502, de 11 de julho de 2007;

-a tradição de educação de excelência ofertada pela única
instituição pública federal que atua na educação básica;

-a necessidade de elevar o IDEB em Municípios do Estado
do Rio de Janeiro; e,

-o julgamento técnico da viabilidade e consistência da pro-
posta enviada pelo Colégio Pedro II, que instrui o Processo
23038.001930/2011-10 resolve:

Art. 1º Instituir, em caráter experimental, o Programa Re-
sidência Docente no Colégio Pedro II.

Parágrafo único. O Programa Residência Docente no Colégio
Pedro II concederá, à conta das dotações orçamentárias anualmente
consignadas à Capes pela Lei Orçamentária Anual, bolsas de estudo
e/ou pesquisa, disciplinadas pela Lei nº 11.273, de 11 de fevereiro de
2006, e recursos para a manutenção das atividades implementadas,
denominadas de residência docente, sob a orientação de professores
doutores e mestres integrantes do Quadro Permanente do Colégio
Pedro II.

Art. 2º São objetivos principais do Programa Residência Do-
cente no Colégio Pedro II:

I Validar o impacto da oferta de uma proposta inovadora
para a formação continuada dos professores da rede pública de edu-
cação básica, a partir da experiência do Estado e do Município do Rio
de Janeiro;

II oportunizar o compartilhamento, mediante imersão no co-
tidiano do Colégio Pedro II, a vivência educacional da instituição,
oferecendo ao recém-licenciado uma formação complementar em
questões de ensino e aprendizagem da área ou disciplina e em as-
pectos da vida escolar;

III propor aos professores da educação básica uma vivência
profissional orientada que propiciará o acompanhamento de ações
pedagógicas, o desenvolvimento da autonomia na produção e na apli-
cação de estratégias didáticas, a internalização de preceitos e normas
éticas e o estímulo à reflexão crítica a respeito da ação docente;

IV promover e fomentar a articulação do Colégio Pedro II
com a rede pública de educação básica, estendendo a essa a tradição
e a experiência do Colégio, contribuindo para elevar o IDEB e o
padrão de qualidade da educação básica no estado.

Art. 3º O total de vagas disponíveis para a Residência Do-
cente e a respectiva distribuição por área/disciplina serão divulgados
pelo Colégio Pedro II, por meio de edital.

§ 1º As bolsas de Residente docente, limitadas a sessenta e
oito no presente exercício, serão concedidas exclusivamente aos can-
didatos selecionados, inseridos nas redes públicas de ensino básico,
que aceitarem as condições do termo de compromisso estipulado pela
Capes.

§ 2º O Edital definirá critérios de seleção específicos, dentre
os quais deverá constar preferência por candidatos que atuem em
escolas públicas de baixo IDEB, ou sejam, oriundos de área geo-
gráfica de baixo IDEB.

§ 3º A Capes compatibilizará a quantidade de beneficiários
às bolsas, nos exercícios subseqüentes, se for o caso, com os limites
estipulados na forma da legislação orçamentária e financeira.

Art. 4º As vagas serão preenchidas considerando a demanda
externa e a disponibilidade de atendimento pelo Colégio Pedro II,
atendendo à atuação dos professores:

I no Primeiro Segmento do Ensino Fundamental (1º ao 5º
ano);

II nas disciplinas que integram o currículo do Ensino Fun-
damental do 6º ao 9º ano e do Ensino Médio - Português, Ma-
temática, Geografia, História, Ciências, Língua Estrangeira, Educação
Física, Artes Visuais e Educação Musical, que atuam desde o Pri-
meiro Segmento;

III nas disciplinas que integram exclusivamente o currículo
do Ensino Médio - Química, Física, Sociologia e Filosofia.

Art. 5º O residente-docente deverá cumprir o mínimo de 500
horas de atividades, definidas pelo Colégio Pedro II no edital do
Programa Residência Docente.

Parágrafo único. O Colégio Pedro II deverá comunicar ime-
diatamente à Capes os desligamentos dos bolsistas das atividades de
formação.

Art.6º O Programa RESIDÊNCIA DOCENTE NO COLÉ-
GIO PEDRO II terá como participantes:

I Residente-Docente;
II Professor Supervisor;
III Coordenador de Área;
IV Coordenador Institucional
§ 1º Os residentes-docentes que formam o público-alvo do

Programa são professores da rede pública com diploma de Licen-
ciatura Plena, e que atuem em qualquer das áreas/disciplinas ofe-
recidas na Educação Básica, do 1º ano do Ensino Fundamental à 3ª
série do Ensino Médio.

§ 2º O Colégio Pedro II estabelecerá as atividades e as
responsabilidades dos participantes no edital do Programa, proce-
dendo à avaliação dos seus participantes.

§ 3º O Professor Supervisor deve ser professor integrante do
quadro de professores do Colégio Pedro II, com experiência docente
mínima de três anos, e atuará diretamente junto ao Residente-Do-
cente, supervisionando e avaliando suas atividades.

§ 4º O Coordenador de Área deve ser professor integrante do
quadro de professores pós-graduados do Colégio Pedro II, com título
de mestre ou doutor e experiência docente mínima de três anos, e
deverá definir as linhas-mestras de trabalho e estudos dos residentes-
docentes, na sua área de atuação.

§ 5º O Coordenador Institucional deve ser professor inte-
grante do quadro de professores do Colégio Pedro II, com título de
mestre ou doutor e experiência docente mínima de três anos, e será
responsável pelo desenvolvimento das atividades referentes ao Pro-
grama RESIDÊNCIA DOCENTE NO COLÉGIO PEDRO II, atuando
como interlocutor com a CAPES, fornecendo-lhe dados e documentos
relativos ao programa, necessários para atender a demandas externas
e para subsidiar os estudos realizados no âmbito da CAPES, em
relação ao Programa.

Art. 7º O participantes do Programa RESIDÊNCIA DO-
CENTE NO COLÉGIO PEDRO II receberão bolsas com duração
máxima de nove meses, diretamente depositadas pela CAPES, em
conta a ser indicada pelo Coordenador Institucional, em sistema dis-
ponibilizado pela CAPES, em valores previstos em Lei:

I - R$ 400,00, para o Residente-Docente;
II - R$ 765,00, para o Professor Supervisor;
III - R$ 1.400,00, para o Coordenador de Área; e
IV - R$ 1.400,00, para o Coordenador Institucional.
Art. 8º É vedado aos participantes do Programa RESIDÊN-

CIA DOCENTE NO COLÉGIO PEDRO II acumularem a percepção
da bolsa com qualquer modalidade de auxílio ou bolsa de outro
programa da CAPES, de outra agência de fomento pública, nacional
ou internacional, ou empresa pública ou privada.

§ 1º É condição necessária para a participação no Programa
RESIDÊNCIA DOCENTE NO COLÉGIO PEDRO II que os par-
ticipantes desse assinem Termo de Compromisso, segundo padrão
definido pela Capes, que deverá ser parte integrante do Edital a ser
publicado pelo Colégio Pedro II.

§ 2º A notícia de descumprimento da obrigação constante no
caput do artigo 8º e das demais obrigações constantes no Termo de
Compromisso implicará na imediata suspensão da bolsa do parti-
cipante.

§ 3º Caso se constate que houve efetivo descumprimento da
obrigação constante no caput do artigo 8°, a bolsa do participante
deverá ser cancelada e o mesmo deverá proceder à imediata de-
volução dos valores recebidos a título de bolsa à Capes, propor-
cionalmente ao período em que esteve em falta com os compromissos
assumidos.

§ 4º Caberá à Instituição restituir integral e imediatamente à
CAPES todos os recursos aplicados sem a observância constante no
caput do artigo 8º e das demais obrigações constantes no Termo de
Compromisso, procedendo a apuração das eventuais infrações ocor-
ridas no âmbito de sua atuação, para cobrança regressiva, quando
c o u b e r.

Art. 9º O Programa RESIDÊNCIA DOCENTE NO COLÉ-
GIO PEDRO II será acompanhado e avaliado pela Capes, de modo a
subsidiar decisões sobre a expansão do modelo a outras instituições
que possam da mesma forma, contribuir para a formação continuada
dos professores da educação básica.

Art. 10 Para a consecução das atividades, a CAPES e o
Colégio Pedro II deverão firmar Termo de Cooperação, devidamente
acompanhado de Plano de Trabalho apresentado pelo Colégio Pedro
II.

Art. 11 O Programa RESIDÊNCIA DOCENTE NO CO-
LÉGIO PEDRO II poderá ser interrompido, a qualquer momento, por
decisão unilateral da Capes ou do Colégio Pedro II, por meio de
comunicação expressa e escrita, enviada com um mês de antecedência
ao término das atividades.

Art. 12 Esta Portaria entra em vigor na data da sua pu-
blicação.

JORGE ALMEIDA GUIMARÃES

FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE
CIÊNCIAS DA SAÚDE DE PORTO ALEGRE

PORTARIAS DE 21 DE OUTUBRO DE 2011

A Reitora da Fundação Universidade Federal de Ciências da
Saúde de Porto Alegre, nomeada pelo Decreto de 27/02/2009, pu-
blicado no DOU de 02/03/2009, no uso de suas atribuições legais,
resolve:

Nº 554 - Homologar e tornar público o resultado do Concurso Público
para Provimento do Cargo de Professor de 3º Grau, Classe Assistente,
do Departamento de Saúde Coletiva, instituído pelo Edital nº 12, de
20/07/2011, publicado no DOU de 21/07/2011, na área de conhe-
cimento, regime de trabalho e número de vagas abaixo especifi-
cadas:

Área de conhecimento: Medicina de Família e Comunidade
Regime de trabalho: 20 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Média Final
1º - Ângela Jornada Ben - 9,07
2º - Martin Taborda da Silva - 7,81

Nº 555 - Homologar e tornar público o resultado do Concurso Público
para Provimento do Cargo de Professor de 3º Grau, Classe Adjunto,
do Departamento de Saúde Coletiva, instituído pelo Edital nº 12, de
20/07/2011, publicado no DOU de 21/07/2011, na área de conhe-
cimento, regime de trabalho e número de vagas abaixo especifi-
cadas:

Área de conhecimento: Epidemiologia
Regime de trabalho: 20 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Média Final
1º - Fúlvio Borges Nedel - 8,75
2º - Alice de Medeiros Zelmanowicz - 8,70
3º - Eliana Márcia Da Ros Wendland - 7,82
4º - Vera Maria Vieira Paniz - 7,77
Os demais candidatos não obtiveram média mínima para

classificação

Nº 556 - Homologar e tornar público o resultado do Concurso Público
para Provimento do Cargo de Professor de 3º Grau, Classe Adjunto,
do Departamento de Enfermagem, instituído pelo Edital nº 12, de
20/07/2011, publicado no DOU de 21/07/2011, na área de conhe-
cimento, regime de trabalho e número de vagas abaixo especifi-
cadas:

Área de conhecimento: Enfermagem em Saúde Coletiva
Regime de trabalho: 40 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Média Final
Não houve candidatos aprovados

Nº 557 - Homologar e tornar público o resultado do Concurso Público
para Provimento do Cargo de Professor de 3º Grau, Classe Adjunto,
do Departamento de Enfermagem, instituído pelo Edital nº 12, de
20/07/2011, publicado no DOU de 21/07/2011, na área de conhe-
cimento, regime de trabalho e número de vagas abaixo especifi-
cadas:

Área de conhecimento: Enfermagem na Saúde da Criança
Regime de trabalho: 40 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Média Final
1º - Ana Cláudia Garcia Vieira - 8,94
Os demais candidatos não obtiveram média mínima para

classificação

Nº 558 - Homologar e tornar público o resultado do Concurso Público
para Provimento do Cargo de Professor de 3º Grau, Classe Adjunto,
do Departamento de Enfermagem, instituído pelo Edital nº 12, de
20/07/2011, publicado no DOU de 21/07/2011, na área de conhe-
cimento, regime de trabalho e número de vagas abaixo especifi-
cadas:

Área de conhecimento: Gerenciamento em Enfermagem
Regime de trabalho: 40 horas semanais
Nº de vagas: 01 (uma)
Classificação e Média Final
1º - Taís Maria Nauderer - 7,52
Os demais candidatos não obtiveram média mínima para

classificação

MIRIAM DA COSTA OLIVEIRA

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA,
ALFABETIZAÇÃO, DIVERSIDADE E INCLUSÃO

PORTARIA No- 110, DE 24 DE OUTUBRO DE 2011

A SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO CONTINUADA, AL-
FABETIZAÇÃO, DIVERSIDADE E INCLUSÃO, no uso da de-
legação de competência que lhe foi conferida pelo Ministro de Estado
da Educação por meio da Portaria nº 227, de 12 de março de 2009,
resolve:

Art. 1º Tornar público o resultado final da seleção das ex-
periências agraciadas com a concessão da Medalha Paulo Freire ins-
tituída pelo Decreto n° 6.093, de 24 de setembro de 2007 e regida
pelo Edital nº 01, de 02 de maio de 2011, publicado no DOU n°. 83,
de 03 de maio de 2011, Seção 03, páginas 42 e 43.

Art. 2º A Comissão Julgadora, constituída pelos membros descritos
no parágrafo único do art. 1°, do Edital nº 01, de 02 de maio de 2011, se-
lecionou as seguintes Experiências para a concessão da Medalha Paulo Freire
no ano de 2011: Conselho Escolar Omar Sabino de Paula, Rio Branco-AC;
Centro de Educação de Jovens e Adultos Paulo Freire, Fortaleza-CE; Escola
Agrotécnica Federal de Cáceres, Cáceres-MT; Osasco Prefeitura Municipal,
Osasco-SP; Secretaria Municipal de Educação de Gravataí, Gravataí-RS.

Art. 3º Por decisão da Comissão Julgadora será homena-
geado com Menção Honrosa a experiência: Teresópolis Prefeitura,
Te r e s ó p o l i s - R J ;

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CLAUDIA PEREIRA DUTRA

JoseLopes
Realce
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